EMENDA Nº 36, AO PROJETO DE LEI Nº 253, DE 2017.
Dê-se nova redação ao “caput” do artigo 15 do projeto em epígrafe, e inclua-se o seguinte § 1º ao referido artigo, renumerando-se os demais parágrafos: 
 “Artigo 15 - Ficam cancelados os débitos inscritos ou não em Dívida Ativa, inclusive ajuizados, cujo valor original total por certidão de dívida ativa, lançamento de ofício, instrumento oficial de exigência do débito ou de imposição de penalidade, bem como, nas demais hipóteses, o valor original do débito do contribuinte ou devedor, sem qualquer atualização ou acréscimos, observado o disposto nos §§ 1º a 4º deste artigo, seja igual ou inferior a 5 (cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs: 

(...)

§ 1º – Tratando-se de Taxa de Fiscalização e Licenciamento de Veículo, o disposto neste artigo aplica-se exclusivamente aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2015.
(...).”
JUSTIFICATIVA

O artigo 15 do PL 253/2017 cancela débitos cujo valor original seja igual ou inferior a 5 UFESPs, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2016.

A presente emenda exclui, do referido artigo, os débitos relativos à Taxa de Fiscalização e Licenciamento de Veículo, prevista na Lei 15.266, de 26 de dezembro de 2013, decorrentes de fatos geradores ocorridos durante o ano de 2016, pelas seguintes razões:

a) uma das premissas para o cancelamento de débitos até 5 UFESPs é evitar a cobrança/execução cujo custo supere a expectativa da correspondente receita;
b) contudo, com base no ocorrido em anos anteriores, há expectativa de que a Taxa de Fiscalização e Licenciamento de Veículo de 2016 (no valor de 3,4 UFESPs) seja paga voluntariamente pelos contribuintes ao longo do ano de 2017, observados os prazos e condições já previstos na legislação, independentemente de qualquer procedimento ou despesa adicional pelo Fisco;
c) assim sendo, a Taxa de Fiscalização e Licenciamento de Veículo de 2016 não se enquadra na premissa indicada na alínea “a”. 
Sala das Sessões, em  9/5/2017.
a) Barros Munhoz

